
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA

LEI MUNICIPAL N° 1645 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

"Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de
débitos do Município de Sidrolândia/MS com seu
regime Próprio de Previdência Social - RPPS".

O Prefeito Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a
Câmara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte Lei:

Artigo 1° - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos do
Município de Sidrolândia/MS com seu Regime Próprio de Previdência Social - RPPS,

gerido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de
Sidrolândia/MS - PREVILANDIA, relativos a competências até fevereiro de 2013,

observando o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n° 402/2008, na redação da
Portaria MPS n° 21/2013 e Portaria MPS n° 307/2013:

I. Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não repassadas
pelo Município (patronal), em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais,

iguais e consecutivas;
I. Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas dos segurados

ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestações mensais,

iguais e consecutivas;
II. Os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em até 60(sessenta)

prestações mensais, iguais e consecutivas.

Artigo 2° - Para apuração do montante devido os valores originais serão atualizados

pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de juros simples

de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados desde a data de vencimento até a data da
assinatura do termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento, com dispensa da
multa.

§ 1° As parcelas vincendas serão atualizadas serão atualizadas mensalmente pelo

IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados
desde a data de consolidação do montante devido no termo de acordo de parcelamento

ou reparcelamento até o mês do efetivo pagamento.

§ 2° As parcelas vencidas serão atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 1% (um por cento),

acumulados desde a data de vencimento da parcela até do efetivo pagamento.

Artigo 3° - O Poder Executivo deverá apresentar mensalmente ao Poder Legislativo

Municipal, a guia de pagamento referente ao parcelamento de débitos previdenciários de
que trata esta Lei, bem como o comprovante de pagamento mensal.

ESTADO DE MATO GROSSO DO SIAJL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLANDIA

LEI MUNICIPAL N° 1645 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

“Disp6e sobre o reparcelamento e parcelamento de
débitos do Municipio de Sidrolandia/MS com seu
regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS”.

O Prefeito Municipal de Sidrolandia, Estado de Mato Grosso do Sul, faz saber que a
Camara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte Lei:

Artigo 1o - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos do
Municipio de Sidrolandia/MS com seu Regime Proprio de Previdéncia Social — RPPS,
gerido pelo Instituto de Previdéncia Social dos Servidores Pfiblicos do Municipio de
Sidrolandia/MS — PREVILANDIA, relativos a competéncias até fevereiro de 2013,
observando o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n° 402/2008, na redacao da
Portaria MPS n° 21/2013 6 Portaria MPS n° 307/2013:

1. OS débitos oriundos de contribuicoes previdenciérias devidas e nao repassadas
pelo Municipio (patronal), em até 240 (duzentos e quarenta) prestacoes mensais,
iguais e consecutivas;

1. OS débitos oriundos de contribuicoes previdenciérias descontadas dos segurados
ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) prestacoes mensais,
iguais e consecutivas;

II. Os débitos n50 decorrentes de contribuicoes previdenciérias, em ate’ 60(sessenta)
prestacoes mensais, iguais e consecutivas.

Artigo 2° - Para apuracao do montante devido os valores originais serao atualizados
pelo lndice de Precos a0 Consumidor Amplo — IPCA/IBGE, acrescido de juros simples
de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados desde a data de vencimento até a data da
assinatura do termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento, com dispensa da
multa.

§ 1° As parcelas Vincendas serao atualizadas serao atualizadas mensalmente pelo
IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 6% (seis por cento) ao ano, acumulados
desde a data de consolidacfio do montante devido no termo de acordo de parcelamento
ou reparcelamento até o més do efetivo pagamento.

§ 2° As parcelas vencidas serao atualizadas mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de
juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mes e multa de 1% (um por cento),
acumulados desde a data de vencimento da parcela até do efetivo pagamento.

Artigo 3° - O Poder Executivo devera apresentar mensalmente ao Poder Legislativo
Municipal, a guia de pagamento referente ao parcelamento de débitos previdenciarios de
que trata esta Lei, bem como o comprovante de pagamento mensal.

2:”33:7
Governo Municipal79m sidrolandiu

PREFEITURA EM An
”D ' H

Rua Séo Paulo, 964 - CEP 79170-000 - Fone (67) 32 7400/Fax (67) 3272-7420 - Sidroléndia - MS



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA

Artigo 4° - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos Municípios -
FPM como garantia de pagamento das parcelas acordadas no termo de parcelamento ou
reparcelamento.

Parágrafo único - A garantia de vinculação do FPM deverá constar de cláusula do
termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente
financeiro responsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação do termo.

Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrario.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil

e treze.
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Artigo 4° - Fica autorizada a Vinculagéo do Fundo de Participaofio dos Municipios —
FPM como garantia de pagamento das parcelas acordadas no termo de parcelamento ou
reparcelamento.

Parégrafo finico — A garantia de Vinculaofio do FPM deveré constar de cléusula do
termo de parcelamento ou reparcelamento e de autorizagfio fomecida ao agente
financeiro responsével pelo repasse das cotas, e Vigoraré até a quitagfio do termo.

Artigo 5° - Esta Lei entraré em Vigor na data de sua publicaoéo, revogadas as
disposigoes em contrario. ‘

Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do més de setembro do ano de dois mil
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EECRETA: termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento, com dispensa da
multa.

Artigo 1° Ficam declarados estáveis no serviço público municipal, em § 1° As parcelas vincendas serão atualizadas serão atualizadas

virtude do desempenho alcançado durante o Estágio Probatório, os mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 6%
servidores abaixo: (seis por cento) ao ano, acumulados desde a data de consolidação do

montante devido no termo de acordo de parcelamento ou
Mat. Nome do Servidor Cargo reparCelamento até O môS do efetivo pagamento.
5825 AdagmarConceiçãoFerreiraHolsback Aux.serviçosGerais § go As parcelas vencidas serão atualizadas mensalmente pelo

e e 
CdeModmesSantos dseEnn os Gerea IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao

1185 Arinalda Cordeiro dos Santos Aux. Cons. Dentario môS e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data de
5831 Aparecida Martins Guimarães Assistente Administrativo vencimento da parcela até do efetivo pagamento.
5861 ClaudeteTeresaMouradeVargas Aux.deEnfermagem Artigo 3° - O Poder Executivo deverá apresentar mensalmente ao
5824 Fabio Marques Amaro Vigia Poder Legislativo Municipal, a guia de pagamento referente ao

re a e ujo 

tente Administrativo 
parcelamento de débitos previdenciários de que trata esta Lei, bem

3491 Jaqueline Silveira da Silva Aux. de Cons. Dentário COmo o comprovante de pagamento mensal.
5355 Jean Roberto Ordakowski Médico Clinico Geral Artigo 4° - Fica autorizada a vinculação do Fundo de Participação dos
5771 Jecielly de Oliveira Dias Assistente Administrativo MuniCÍpiOS - FPM como garantia de pagamento das parcelas
5650 José Carlos Feitosa Agente Fiscal de Tributos acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento.

7 ia e onçaldocssSde 
alho éc i mpI.SaGbo 

t rio 
Paragrafo único - A garantia de vinculação do FPM deverá constar

5826 LedianeMarcelinoGabriel ArtíficedeCopaeCozinha de cláusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de
6185 Leonardo Duarte Antonio Vigia autOrizaçãO fOrnecida ao agente financeiro responsável pelo repasse
2568 Luiz Carlos Gabriel Aux. de Cons. Dentário das cotas, e vigorará até a quitação do termo.
5564 MarcosRosadossantos e Vigia 

. Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
5857 Maria do Carmo Dias de Oliveira santana Aux. Serviços Gerais

5561 Marlom Batista Gabriel Vigia reVogadas as disposições em contrario.

5788 MartaMartinsNetadosSantos AssistenteAdministrativo Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mês de setembro
5827 Ramão dos santos Pereira Aux. Serviços Gerais do ano de dois mil e treze.
5821 Renata Lopes Martins Art[fice de Copa e Cozinha

5773 Rudi Rafael Marques Chagas Aux. de Enfermagem 
ARI BASSO

5785 Sonia Cristovão Dias Cabral Aux. de Consultório Dentário

5840 Teila Maria Rodolfo Ferreira Enfermeira PrefeitO MuniCipal

5823 zeferino Pires Soares Vigia Publicado por:
osangela Pereira de Noeter

Artigo 2° - Este Decreto entalá em vigor na data de sua publicação, Código Identificador:FB83766D

revogando-se as disposições em contrário.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA - LEI MUNICIPAL N° 1646 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

MS,

aos vinte dois dias do mês de agosto do ano de dois mil e treze. "Dispõe sobre ÅltsrÈ0EÓ ÓÉiel MunicipÃl n 164Ï Oe 08
de julho de 2013."

ARI BASSO
Prefeito Municipal O Prefeito Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso do Sul,

Publicado por: faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte
Rosangela Pereira de Novaes Lei:

Código Identificador:D347977B Artigo 1° - O Artigo 1° passa a vigorar com a seguinte redação: "Fica
o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder Subvenções

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO Sociais e Contribuições às entidades voltadas para a prestação de

LEI MUNICIPAL N° 1645 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013. serviços essenciais de assistência social, médica, educacional,
religiosas, culturais, de representação classista ou social, movimentos

"Dispõe sobre o reparcelamento e parcelamento de sociais, conforme disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 4.320 de 17 de

débitos do Município de Sidrolândia/MS com seu março de 1964"

regime Próprio de Previdência Social - RPPS". Parágrafo Unico - Todas as subvenções e contribuições que
constarem de projetos, contratos e acordos, repassados pelo Poder

O Prefeito Municipal de Sidrolândia, Estado de Mato Grosso do Sul, Público Municipal, deverão ser votadas pelo poder Legislativo

faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte Municipal, sendo obrigatório constar a entidade, o valor que está

Lei: sendo repassado e o número de parcelas para cada entidade.

Artigo 1° - Fica autorizado o parcelamento e/ou reparcelamento dos Artigo 2° - O Artigo 2° passa a vigorar com a seguinte redação: Não

débitos do Município de Sidrolândia/MS com seu Regime Próprio de concederá Subvenções Sociais e Contribuição a entidade que:

Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto de PËevidência I. Constituam patrimônio de indivíduos;

Social dos Servidores Públicos do Município de Sidrolândia/MS - II. Não estejam registradas no Orgão competente de fiscalização;

PREVILÂNDIA, relativos a competências atés fevereiro de 2013, III. Não tenham prestado contas da aplicação de subvenção social

observando o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n° 402/2008, anteriormente recebida, acompanhada de balanço do exercício;

na redação da Portaria MPS n° 21/2013 e Portaria MPS n° 307/2013: IV. Não tenha sido considerada em condições de funcionamento

I. Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não satisfatório pelo órgão competente de fiscalização;

repassadas pelo Município (patronal), em até 240 (duzentos e V. Não tenha feito prova de regularidade do mandato de sua diretoria.

quarenta) prestações mensais, iguais e consecutivas; Artigo 3° - O Anexo Unico passa a vigorar com a seguinte redação:

I. Os débitos oriundos de contribuições previdenciárias descontadas "Entidades a serem beneficiadas com Subvenções Sociais e
dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, em até 60 (sessenta) Contribuições, 2013."

prestações mensais, iguais e consecutivas; Artigo 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,

II. Os débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias, em revogadas as disposições em contrario.

até 60(sessenta) prestações mensais, iguais e consecutivas. Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mês de setembro

Artigo 2° - Para apuração do montante devido os valores originais do ano de dois mil e treze.

serão atualizados pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 6% (seis por cento) ao ano, ARIBASSO

acumulados desde a data de vencimento até a data da assinatura do Prefeito Municipal

,Mato Grosso do Sul , 06 de Setembro de 2013 ° Diario Oficial dos Municipics do Estado do Mato Grosso do Sul - ANO IV [ N° 0919

aacmarA:
Artigo 1° Ficam declarados estaveis no service pfiblico municipal, em
viitude do desempenho alcancado durante o Estégio Probatério, os
servidores abaixo:

Mat. do Servidor
Holsback

Pinheiro Moraes
Fernanda dos Santos

Santos . Dentarie

eresa Moura de
Amara

do

da Silva Aux. Cons. Dentario
Jean Roberto Ordakowski Médice Clinico Geral

de Assistente
José Carlos Feitosa Fiscal de

dos Santos Auxi Gerais
Juliane de Carvalho '1‘ em Laberatério

Gabriel e
Leonardo Duartc Antonio

Carlos
Marcos Rosa dos Santos

do Carma dc
Marlom Batista Gabriel
Marta Martins Nata dos Santos

5827 Ramao Santos Pereira
5821 Renata Martins

Rudi Rafael
5785 Sonia Dias Cabral
5840 Tcila Rodolfo Ferreira
5823 Zefcrino Fires Scares

Enfemieira

Artigo 2° - Este Decreto entriira em vigor na data de sua publicacao,
revogando-se as disposicoes em contrario.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SIDROLANDIA -
MS, 7 7 7. ,
aos vinte dois dias do mes de agosto do ano de dois mil e treze.

ARI BASSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
Rosangela Pereira de Novaes

Cédigo IdentificadorzD347977B

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
LEI MUNICIPAL N" 1645 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

“Dispee sobre o reparcelamento e parcelamento de
débitos do Municipio de Sidrolfindia/MS com seu
regime Proprio de Previdéncia Social - RPPS”.

O Prefeito Municipal de Sidrolandia, Estado de Mato Grosso do Sul,
faz saber que a Cfimara Municipal aprovou e Ele sancioneu a seguinte
Lei:
Artigo 1" - Fica autorizado e parcelamento e/ou reparcelamento dos
débitos do Municipio de SidrolandiaS com seu Regime Préprio de
Previdéncia Social — RPPS, gerido pelo Instituto de Previdéncia
Social dos Servidores Publices do Municipio de Sidrolandia/MS —
PREVILANDIA, relatives a competéncias ate; fevereiro de 2013,
observando o disposto no artigo 5° - A da Portaria MPS n" 402/2008,
na redacfio da Pertaria M'PS n° 21/2013 e Pertaria MPS n" 307/2013:
I. Os débitos oriundos de contribuicoes previdenciarias devidas e nae
repassadas pelo Municipio (patronal), em ate’ 240 (duzentos e
quarenta) prestacoes mensais, iguais e consecutivas;
I. Os débitos oriundos dc contribuicoes previdenciarias descontadas
dos segurados ativos, apesentados e pensionistas, em até 60 (sessenta)
prestacoes mensais, iguais e consecutivas;
II. Os débitos nae decorrentes de contribuicoes previdenciarias, em
ate’ 60(sessenta) prestacoes mensais, iguais e consecutivas.
Artigo 2° - Para apuracao do montante devido os valores originais
serao atualizados pelo Indice de Precos ao Consumidor Ample -
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 6% (seis per cento) ao ano,
acumulados desde a data de vencimento ate’ a data da assinatura do

33151 ‘nnm kv/acenmacnl

termo de acordo de parcelamento ou reparcelamento, corn dispensa da
multa.
§ 1" As parcelas vincendas serao atualizadas serao atualizadas
mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescidos de juros simples de 6%'
(seis por cento) ao ano, acumulados desde a data de consolidacao do
montante devido no termo de acorde de parcelamento ou
reparcelamento ate’ 0 més do efetivo pagamento.
§ 2° As parcelas vencidas serao atualizadas mensalmente pelo
IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) a0
mes e multa de 1% (um por cento), acumulados desde a data de
vencimento da parcela ate’ do efetivo pagamento. '
Artigo 3° - O Poder Executive devera apresentar mensalmente ao
Poder Legislative Municipal, a guia de pagamento referente ao
parcelamento de débitos previdenciérios de que trata esta Lei, bem
come 0 comprovante de pagamento mensal.
Artigo 4° - Fica autorizada a vinculacao do Fundo de Participacao dos
Municipios — FPM come garantia de pagamente das parcelas
acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento.
Parégrafo {mice — A garantia de vinculacao do FPM devera con'star
de cléusula do termo de parcelamento ou reparcelamento e de
autorizacao fornecida ao agente financeiro responsavel pelo repasse
das cotas, e vigorara ate a quitacao do termo.
Artigo 5° ~ Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposicoes em contrario.
Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do mes de setembro
do ano de dois mil e treze.

ARI BASSO
Prefeito Municipal

Publicado por:
.:_ ‘2 . . Bosangela Pereira de Nova’es'” '

C6digo IdentificadorzFB83766D

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
LEI MUNICIPAL No 1646 DE 04 DE SETEMBRO DE 2013.

“Disp6e sobre é'ItEréigid datLei Municipal‘nI’ 1641 as 08
dejulho de 2013.”

O Prefeito Municipal de Sidrolfindia, Estado de Mato Grosso do Sul,
faz saber que a Cfimara Municipal aprovou e Ele sancionou a seguinte
Lei:
Artigo 1° - O Artige 1° passa a vigorar com a seguinte redacao: “Fica
o Poder Executive Municipal autorizado a conceder Subvencoes
Sociais e Contribuicees as entidades voltadas para a prestacao de
services essenciais de assisténcia social, médica, educacional,
religiosas, culturais, de representacao classista ou social, movimentos
sociais, conforme disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 4.320 de 17 de
marco de 1964”
Parégrafo Unico — Todas as subvencoes e contribuicoes que
constarem de projetos, centratos e acordos, repassados pelo Poder
Publico Municipal, deverie ser votadas pelo poder Legislativo
Municipal, sendo obrigatorio censtar a entidade, o valor que esté
sendo repassado e o numero de parcelas para cada entidade.
Artigo 2° - O Artigo 2° passa a vigorar com a seguinte redacfio: Nae
concedera Subvencoes Sociais e Contribuicao a entidade que:
I. Constituam patrimonie de individuos;
11. N50 estejam registradas no Orgao cempetente de fiscalizacao;
111. N50 tenham prestado contas da aplicacfio de subvencao social
anteriormente recebida, acompanhada de balance do exercicio;
IV. Nae tenha sido considerada em condicees de fimcionamente
satisfaten'o pelo orgao competente de fiscalizacao;
V. Nae tenha feito prova de regularidade do mandate de sua diretoria.
Artigo 3° - O Anexo Unico passa a vigorar com a seguinte redacao:
“Entidades a serem beneficiadas com Sub‘vencoes Sociais e
Contribuicoes, 2013.”
Artigo 4° - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicacao,
revogadas as disposicoes em contrario.
Gabinete do Prefeito Municipal, aos quatro dias do més de setembro
do ano de dois mil e treze.

ARIBASS0
Prefeito Municipal


